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INTRODUÇÃO

A Ferrovia Madeira-Mamoré, apelidada de “Ferrovia do Diabo”, não é 
apenas um capítulo na história da engenharia brasileira, mas um símbolo das 
complexas relações trabalhistas que moldaram o Brasil do início do século XX. 
Este artigo mergulha na trajetória dessa ferrovia icônica, explorando seu im-
pacto duradouro nas condições laborais do setor ferroviário contemporâneo. 
Por intermédio de uma lente histórico-jurídica, investigamos como a construção 
e a operação da Madeira-Mamoré influenciaram o desenvolvimento de normas 
e práticas trabalhistas, lançando luz sobre a evolução das relações de trabalho 
no Brasil. Nossa jornada analítica não se limita ao passado. Examinamos a 



evolução da legislação trabalhista no setor ferroviário, traçando paralelos entre 
os desafios enfrentados pelos trabalhadores da Madeira-Mamoré e as questões 
contemporâneas que afetam os profissionais ferroviários de hoje. Além disso, 
exploramos as implicações sociais e econômicas dessas transformações, com 
um olhar especial para o desenvolvimento sustentável no contexto ferroviário. 
Por meio de uma revisão bibliográfica abrangente e uma análise na literatura 
disponível, este estudo busca não apenas compreender o legado da Madeira-Ma-
moré, mas também desenhar as interseções entre esse passado tumultuado e os 
desafios e oportunidades que os trabalhadores ferroviários enfrentam na atua-
lidade. Ao fazer isso, esperamos contribuir para um diálogo mais amplo sobre 
direitos trabalhistas, desenvolvimento econômico e sustentabilidade no setor de 
transportes brasileiro.

Imagine-se na Amazônia do início do século XX, onde o ar pesado e o 
zumbido dos insetos acompanham o desafio titânico da Ferrovia Madeira-Ma-
moré. Essa empreitada, mais que um projeto de engenharia, tornou-se um ca-
dinho de questões trabalhistas que ainda ecoam em nossa sociedade. Apelidada 
de “Ferrovia do Diabo”,1 ela simboliza a exploração desenfreada e as condições 
insalubres que marcaram a era da borracha.

Nossa pesquisa propõe uma jornada fascinante, tecendo uma tapeçaria que 
conecta as lutas dos trabalhadores de ontem aos desafios dos profissionais ferro-
viários de hoje. Buscamos desvendar como os eventos dramáticos da Madeira-
-Mamoré influenciaram o desenvolvimento da legislação trabalhista brasileira, 
moldando reformas que buscaram assegurar direitos e proteção aos trabalhadores 
em todo o país.

Mas não nos limitamos ao passado. Analisamos o impacto de questões 
contemporâneas, como a Reforma Trabalhista de 2017 e a Lei Geral de Proteção 
de Dados, no cotidiano ferroviário. Como conciliar as demandas por eficiência 
com a proteção dos direitos dos trabalhadores? Que lições podemos extrair da 
história para construir um futuro mais justo?

Este panorama histórico e atual é um convite à reflexão sobre o futuro 
das relações trabalhistas no setor ferroviário brasileiro. Almejamos não apenas 
iluminar conquistas, mas expor desafios persistentes, construindo um futuro 

1.	 O apelido “Ferrovia do Diabo” parece ter surgido de forma orgânica durante ou logo após 
a construção da ferrovia, como uma referência às condições extremamente difíceis e ao alto 
número de mortes associadas ao projeto. Não há uma atribuição clara a um indivíduo es-
pecífico como o criador do termo. (Os autores).
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alicerçado na justiça social, no respeito aos direitos humanos e no compromis-
so com o desenvolvimento sustentável.

1.	 A FERROVIA MADEIRA-MAMORÉ: CONTEXTO HISTÓRICO E 
CONSTRUÇÃO

A “Ferrovia do Diabo”, erguida entre 1907 e 1912, é um capítulo fascinante 
e controverso da história brasileira. Nascida do Tratado de Petrópolis prometia 
escoar a borracha amazônica e consolidar a presença brasileira na fronteira. 
Zaboetzki e Cordeiro-Oliveira (2024) destacam como este empreendimento 
audacioso transformou o panorama socioeconômico local.2 Coimbra (2021) 
ressalta seu papel crucial no desenvolvimento de Porto Velho, metamorfoseando 
uma pequena aldeia em um centro urbano amazônico significativo.

Contudo, a glória tinha seu preço. Hydall (2021) e Silveira (2024) revelam o 
custo humano assombroso: para cada quilômetro de trilho, quatro vidas perdidas.3 
As doenças tropicais e condições climáticas severas dizimaram a força de trabalho, 
enquanto a obra alterava drasticamente a paisagem amazônica e as comunidades 
indígenas.

Esse episódio encapsula as contradições da modernização brasileira. De 
Castro Barbosa (2022) vê nela um patrimônio histórico valioso, enquanto Lemos 
(2021) aponta como os autos de infração contra as empresas construtoras pavi-
mentaram o caminho para futuras reformas trabalhistas. A Madeira-Mamoré 
permanece um testemunho eloquente das tensões entre progresso econômico e 
direitos humanos.

2.	 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA NA ÉPOCA DA CONSTRUÇÃO

A Ferrovia Madeira-Mamoré, erguida no alvorecer do século XX, expôs 
as entranhas de um Brasil em metamorfose. Ferreira (2005) revela um país 

2.	 Trabalharam na construção da Estrada de Ferro Madeira Mamoré aproximadamente 21.187 
operários, provenientes de diversas nacionalidades. Faleceu um total de 1593 operários, 
sendo 631 brasileiros, 366 espanhóis, 208 antilhanos, 148 portugueses, 52 alemães, 29 ita-
lianos, 30 colombianos, 20 americanos e de diversas outras nacionalidades (Oliveira, 2004, 
p. 53).

3.	 “As obras sempre foram marcadas por problemas, pois a região possuía um terrível histórico 
negativo” (Gomes, 2008, p.90). A própria floresta amazônica, com seu alto índice de precipi-
tação pluviométrica se encarregou de destruir trechos inteiros dos trilhos, aterros e pontes.
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ainda despido de leis trabalhistas robustas, deixando os operários à mercê da 
sorte. O Decreto n. 1.313 de 1891, uma tímida tentativa de proteção, mal ecoava 
na vastidão amazônica.

Foot e Leonardi (1982) pintam um quadro sombrio: legislação insuficien-
te, abusos generalizados, condições insalubres. O Código Civil de 1916 e o De-
creto n. 979 de 1903, peças de um quebra-cabeça legal incompleto, eram inade-
quados para o desafio monumental da Madeira-Mamoré.

Cooper (2011) traça uma linha direta entre esse vácuo legislativo e a tra-
gédia humana que se desenrolou. Jornadas extenuantes, segurança precária e 
direitos inexistentes transformaram o projeto no que Hardman (1988) poetica-
mente denominou “cemitério de homens vivos”, um grito silencioso por mu-
danças urgentes no cenário trabalhista brasileiro.

3.	 IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS E POLÍTICOS

A Ferrovia Madeira-Mamoré (1907-1912) reescreveu a história da Ama-
zônia brasileira. Hardman (1988) destaca seu impacto sem precedentes: “um 
mosaico humano de proporções épicas, com trabalhadores de mais de 50 na-
cionalidades”. Este caldeirão cultural não apenas enriqueceu o tecido social, mas 
também trouxe desafios em integração, direitos trabalhistas e saúde pública.

Lemos (2021, p. 1) critica: “as obras não buscaram o desenvolvimento de 
um ambiente social sustentável”. Esta negligência resultou em problemas dura-
douros, como assentamentos precários e desigualdades agravadas. Paradoxal-
mente, a tragédia da Madeira-Mamoré acendeu a chama da consciência social, 
ecoando na luta por direitos trabalhistas e culminando na CLT de 1943.

A evolução das relações trabalhistas no setor ferroviário e além continuou 
nas décadas seguintes, com várias reformas e adaptações legislativas. No entanto, 
a Reforma Trabalhista de 2017 marcou uma inflexão significativa nessa trajetória. 
Krein e Oliveira (2017) argumentam que “a flexibilização abrupta gerada pela 
Reforma de 2017 acabou por ferir princípios consagrados vindos da Organização 
Internacional do Trabalho”. Essa reforma, segundo os autores, levou a uma pre-
carização das relações laborais, revertendo muitas das proteções conquistadas ao 
longo de décadas.

As legislações posteriores buscaram criar um sistema de compensação 
que respeitasse as jornadas de trabalho, conforme o novo contexto do 
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setor ferroviário. Por exemplo, a nova legislação ampliou os mecanismos 
para compensação das jornadas em bancos de horas (Krein, 2018, p. 89).

Estas mudanças refletem uma tentativa de equilibrar as demandas por 
flexibilidade do mercado com a necessidade de proteção dos direitos dos traba-
lhadores.

As relações de trabalho no setor ferroviário e na Amazônia em geral con-
tinuam a evoluir em resposta a crises econômicas e desafios globais. Esteves e 
Almeida (2023) observam uma nova dinâmica das relações de trabalho em 
tempos de crise, destacando “a extinção de alguns postos de trabalho e a busca 
de alternativas de autossustentação e organização das lutas para além da pre-
servação da estrutura sindical atrelada ao Estado”.

A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré espelha as complexidades do Brasil 
do início do século XX. Foot e Leonardi (1982) revelam como esse projeto en-
trelaçou governo, capital global e comunidades locais, moldando a Amazônia. 
A ferrovia personificava o sonho de integração nacional, mas também expôs as 
fraturas entre progresso e preservação. Sua construção teceu uma identidade 
amazônica única, embora à custa de conflitos com povos indígenas e ribeirinhos 
– cicatrizes que persistem. De Castro Barbosa (2022) destaca a ferrovia como 
“testemunho tangível” das aspirações e desafios brasileiros na Amazônia.

Esse legado complexo ressoa na atualidade. Antunes, Santana e Praun 
(2019, p. 85) observam que a pandemia de Covid-19 “gerou um quadro desafia-
dor que elevou a precarização dos contratos e postos de trabalho”, amplificando 
questões trabalhistas herdadas daquela época. A Madeira-Mamoré permanece 
um símbolo poderoso, lembrando-nos dos custos do desenvolvimento não sus-
tentável e da necessidade contínua de proteger os trabalhadores. Seu impacto 
transcende o econômico, influenciando políticas territoriais e formando um 
capítulo crucial na memória coletiva e identidade amazônica.

4.	 EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO SETOR FERRO-
VIÁRIO

A Ferrovia Madeira-Mamoré, epítome da evolução trabalhista ferroviária 
brasileira, expôs as mazelas laborais na Amazônia. Foot e Leonardi (1982) des-
tacam a “exploração extrema” enfrentada pelos trabalhadores, enquanto Cooper 
(2011) argumenta que esse “sacrifício humano” catalisou a consciência traba-

A Ferrovia Madeira-Mamoré e as condições laborais contemporâneas  |  419



lhista nacional. Este capítulo sombrio pavimentou o caminho para reformas 
cruciais.

As décadas de 1930 e 1940 testemunharam uma revolução nas relações 
trabalhistas ferroviárias. Inoue e Grandi (2021) enfatizam a implementação de 
planos de carreira estruturados e melhorias na segurança laboral. Fritscher 
(2023) ressalta: “A implementação de legislações trabalhistas garantiu jornadas 
padronizadas e benefícios sociais anteriormente inexistentes.”

O processo de estatização, iniciado nos anos 1940, trouxe novas dinâmi-
cas ao setor. Nunes (2016) observa a criação de um novo modelo de negócios 
ferroviários estatizados.4 Contudo, as privatizações dos anos 1990 redefiniram 
o cenário. Corradi (2002) analisa: “As relações trabalhistas e sindicais estão 
sendo afetadas de maneira definitiva”, destacando os desafios emergentes nesta 
nova era.

5.	 PANORAMA ATUAL DO SETOR FERROVIÁRIO E DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS

O setor ferroviário brasileiro trilha uma jornada complexa, equilibrando 
seu legado histórico com as demandas da economia global. Dos Santos Filho, 
Barbarotti e de Souza Ferro (2024) destacam a importância crítica das ferrovias 
para o agronegócio: “A eficiência logística proporcionada pelo modal ferroviário 
tem sido um fator determinante para a competitividade do agronegócio brasi-
leiro no cenário internacional”. Essa eficiência não apenas fortalece a posição 
do Brasil como exportador agrícola, mas impulsiona investimentos em infraes-
trutura.

A modernização ferroviária reflete diretamente as demandas por integra-
ção logística eficiente. Quintam e Assunção (2023, p. 45) enfatizam que esse 
avanço “possibilita maior competitividade no mercado internacional”. Parale-
lamente, a sustentabilidade ganha protagonismo, com Dias e Vieira Filho (2024, 
p. 112) destacando o “compromisso com o desenvolvimento sustentável” por 
meio de políticas ambientais inovadoras.

Contudo, desafios persistem. Machado (2024) aponta a necessidade de 
superar a eficácia dos modais chineses, enquanto Krein e Oliveira (2017) alertam 

4.	 Artigo técnico n. 10, volume II História das Ferrovias Brasileiras. Observatório Nacional de 
Transporte e Logística – ONTL Infra S.A. abril/2024. Disponível em: https://ontl.infrasa.
gov.br/wp- content/uploads/2024/04/Artigo-tecnico-n-10.pdf. Acesso em: 4 mar. 2025.
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para a “ampliação da precarização” laboral. A pandemia expôs fragilidades 
adicionais, com Souza e Araújo (2021) ressaltando os “limites da atuação do 
estado”.

Nesse cenário, Antunes, Santana e Praun (2019, p. 85) clamam por polí-
ticas públicas robustas. Borges e Monteiro Marinho (2025, p. 89) vislumbram 
um “futuro mais integrado e sustentável”, equilibrando progresso e responsa-
bilidade social.

6.	 DESAFIOS E OPORTUNIDADES NAS RELAÇÕES TRABALHISTAS 
CONTEMPORÂNEAS

O setor ferroviário brasileiro atravessa uma metamorfose profunda, em 
que a modernização tecnológica e as mudanças regulatórias redesenham o ce-
nário laboral. Essa revolução silenciosa, embora prometa eficiência e competi-
tividade, também desafia os trabalhadores a se reinventarem. Entre os trilhos 
da inovação e as curvas da legislação, os ferroviários navegam um terreno de 
incertezas, buscando equilíbrio entre adaptação e preservação de direitos.

Gabriel (2021) enfatiza que as inovações no setor ferroviário estão deman-
dando que os trabalhadores desenvolvam novas habilidades e se adaptem con-
tinuamente. O autor argumenta:

A revolução tecnológica no setor ferroviário não se limita apenas à in-
fraestrutura e ao material rodante. Ela exige uma força de trabalho capaz 
de operar sistemas cada vez mais complexos e integrados. Os trabalha-
dores ferroviários de hoje precisam ser versáteis, dominando não apenas 
habilidades técnicas específicas, mas também competências digitais e de 
análise de dados (Gabriel 2021).

Essa necessidade de adaptação contínua apresenta desafios significativos, 
especialmente para trabalhadores mais experientes que podem enfrentar difi-
culdades na transição para novas tecnologias. Por outro lado, também cria 
oportunidades para o desenvolvimento profissional e a valorização de novas 
competências no mercado de trabalho.

Alves (2023) destaca a negociação coletiva como uma ferramenta essencial 
para implementar condições de trabalho dignas e aderentes às metas globais de 
desenvolvimento sustentável. O autor afirma:
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A negociação coletiva do trabalho tem se tornado um instrumento cru-
cial para promover o trabalho decente no setor ferroviário, alinhando-se 
aos objetivos da Agenda 2030. Através deste mecanismo, sindicatos e 
empresas podem estabelecer padrões de trabalho que não apenas atendam 
às necessidades operacionais do setor, mas também garantam direitos 
fundamentais e condições dignas aos trabalhadores (Alves, 2023).

Esta perspectiva ressalta a importância de um diálogo construtivo entre 
empregadores e trabalhadores, visando não apenas a eficiência operacional, mas 
também o bem-estar e o desenvolvimento sustentável da força de trabalho fer-
roviária.

Moura e Queiroz (2024) indicam que modificações recentes nas normas 
previdenciárias têm gerado incertezas significativas entre os trabalhadores fer-
roviários, especialmente em relação à aposentadoria por idade. Os autores ob-
servam:

As alterações nas regras previdenciárias têm criado um cenário de incer-
teza para muitos trabalhadores ferroviários, especialmente aqueles que 
estão próximos da idade de aposentadoria. Estas mudanças não apenas 
afetam o planejamento financeiro individual, mas também impactam as 
decisões de carreira e a permanência no setor (Moura e Queiroz, 2024).

Essas incertezas podem levar a uma maior rotatividade no setor, com 
trabalhadores buscando oportunidades em áreas com regimes previdenciários 
mais favoráveis ou estáveis. Por outro lado, também podem incentivar uma 
maior atenção à qualificação contínua e ao planejamento de carreira de longo 
prazo.

De Oliveira e Brito (2024) destacam a crescente demanda por competên-
cias tecnológicas e gerenciais no setor ferroviário. Eles argumentam:

A busca por eficiência operacional no setor ferroviário tem resultado em 
uma reconfiguração significativa das competências exigidas dos traba-
lhadores. Observa-se uma crescente valorização de habilidades tecnoló-
gicas, como operação de sistemas digitais de controle e gestão, bem como 
competências gerenciais para otimização de processos e recursos (De 
Oliveira e Brito, 2024).

Essa tendência aponta para a necessidade de programas de treinamento e 
desenvolvimento profissional contínuos no setor, bem como para possíveis 
mudanças nos critérios de recrutamento e promoção.

422  |  Revista do Direito do Trabalho Congresso da Magistratura do Trabalho,  v. 1, jan.-dez. 2024



De Sousa (2024) sugere a necessidade de políticas proativas diante das 
mudanças no trabalho ferroviário:

As ondas evolutivas das mudanças no trabalho ferroviário demandam 
uma abordagem proativa na formulação de políticas e regulamentações. 
É crucial que legisladores e gestores do setor antecipem tendências e 
desenvolvam marcos regulatórios que não apenas respondam às neces-
sidades atuais, mas também preparem o terreno para as transformações 
futuras (De Sousa 2024).

Complementarmente, Souto (2024) enfatiza a importância de manter a 
cultura e identidade dos trabalhadores mesmo com as transformações vigentes:

Em meio às rápidas mudanças tecnológicas e operacionais, é fundamen-
tal preservar a identidade e cultura dos trabalhadores ferroviários. Esta 
preservação não é apenas uma questão de patrimônio histórico, mas 
também um fator importante para a coesão e motivação da força de 
trabalho (Souto 2024).

Menezes (2024) argumenta que casos históricos, como o de Petrolândia, 
oferecem lições valiosas para o futuro do setor:

A memória do trabalho ferroviário, como exemplificado no caso de Pe-
trolândia, deve informar as decisões sobre o futuro do setor. Compreen-
der as experiências passadas de comunidades ferroviárias pode fornecer 
insights importantes para o desenvolvimento de políticas que equilibrem 
modernização com responsabilidade social (Menezes 2024).

O setor ferroviário brasileiro equilibra-se entre trilhos do passado e do 
futuro, enfrentando desafios e oportunidades únicas. Para prosperar, é vital 
investir em capacitação contínua, fortalecer negociações coletivas e desenvolver 
políticas que ofereçam segurança aos trabalhadores. Cultivando inovação sem 
perder a essência histórica, o setor pode avançar rumo a um horizonte susten-
tável e socialmente responsável, valorizando sua força motriz humana.

CONCLUSÃO

A saga da Ferrovia Madeira-Mamoré ecoa nas relações trabalhistas ferro-
viárias modernas, traçando uma linha tênue entre progresso e desafios persis-
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tentes. Este legado não é mera história, mas o trilho sobre o qual construímos 
e contestamos os direitos laborais atuais.

Avanços legislativos significativos coexistem com vulnerabilidades expos-
tas por reformas recentes, lembrando-nos que a luta por direitos é uma jornada 
sem fim. A pandemia global, qual locomotiva inesperada, descarrilhou estru-
turas frágeis, urgindo por políticas públicas mais robustas e adaptáveis.

O futuro do setor clama por um equilíbrio delicado: modernização com-
petitiva e proteção da dignidade laboral. Este desafio exige um diálogo contínuo 
entre governo, empresas, sindicatos e comunidades, buscando inovação tecno-
lógica aliada à capacitação profissional.

Investimentos estratégicos podem ser o combustível para um desenvolvi-
mento nacional sustentável, desde que alimentados por políticas de equidade e 
responsabilidade socioambiental. O setor está numa encruzilhada crítica, onde 
decisões atuais moldarão não só seu futuro, mas o panorama socioeconômico 
do país.

Aprendendo com o passado e abraçando um futuro equilibrado entre 
progresso econômico, justiça social e sustentabilidade, o setor ferroviário pode 
se tornar um farol de desenvolvimento responsável e inclusivo para o Brasil.
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